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REGULAMENTO DA EXTENSÃO 

CAPÍTULO I DA CONCEPÇÃO E DOS OBJETOS   

Art.1o- A extensão acadêmica, sob o princípio constitucional da indissociabilidade entre 
ensino, Iniciação científica e extensão, é um processo inter a transdisciplinar, educativo, 
cultural e científico que articula o ensino e a Iniciação científica de forma indissociável e 
viabiliza a relação transformadora entre a Faculdade QI Brasil – FAQI e a sociedade.   

§ Único – A extensão não deve ser entendida apenas como uma prestação de serviços “extra-
muros”, mas como práticas em que o corpo acadêmico desenvolve suas atividades de ensino, 
Iniciação científica e assessoria com a finalidade de atingir um público mais vasto e 
proporcionar as comunidades locais um acesso mais fácil a conhecimentos e técnicas que 
permitam melhorar sua qualidade de vida e bem estar.   

Art.2o - Entende-se por extensão acadêmica ações que criam condições à sociedade de ter o 
conhecimento de domínio da faculdade, seja pela sua própria produção, ou seja, pela 
sistematização do conhecimento universal disponível.   

§ 1º – Tornar acessível o conhecimento existente inclui a produção de conhecimento sobre o 
próprio processo de acesso ao saber desde a caracterização das necessidades da sociedade e 
a identificação de problemas relevantes para gerar a produção do conhecimento, até a 
realização de processos de disseminação do conhecimento disponível.   

§ 2º – Todas as unidades, acadêmicas ou administrativas que propuserem as atividades de 
extensão deverão procurar garantir que as mesmas sejam de fato um esforço para tornar 
acessível o conhecimento produzido pela unidade ou do seu domínio.   

Art.3o - A extensão terá caráter educativo no sentido de tornar as pessoas aptas a utilizarem o 
conhecimento em suas próprias atividades.   

§ Único – São indispensáveis, para caracterizar a extensão como acadêmica, devido à 

natureza e aos objetivos da Instituição:   

1. Otimizar as relações de intercâmbio entre a FAQI e a sociedade em relação aos 

objetivos da Instituição;    

2. Aumentar a probabilidade de fazer as pessoas e as Instituições utilizarem, da melhor 

forma possível, todo o conhecimento existente, para a realização de suas atividades;   3. 

Avaliar as contribuições da FAQI para o desenvolvimento da sociedade.  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4. Produzir conhecimento sobre os processos de apropriação do conhecimento 

existente por parte da população e das Instituições;    

5. Facilitar e melhorar a articulação de ensino e das Iniciação científicas com as 

necessidades da sociedade;    

6. Preservar e proteger o conhecimento produzido pela sociedade;  

7. Procurar integrar e consolidar toda atividade de ensino e Iniciação científica de modo 

que haja uma conexão importante com os setores produtivos e os diversos segmentos da 

comunidade numa relação de intercâmbio e mútuo aperfeiçoamento, no qual a FAQI se 

enriqueça a si mesma em conhecimentos e sabedoria, ao mesmo tempo em que incentiva o 

desenvolvimento em programas e projetos comunitários;      

Art.4o  - Sempre que possíveis todas as atividades de extensão deverão ser realizadas 
envolvendo discentes e docentes e, excepcionalmente, funcionários da área técnico- 
administrativa.   

CAPÍTULO II DAS MODALIDADES DE EXTENSÃO   

Art.5o  – São considerados como modalidades ou atividades de extensão os programas, 

projetos, cursos, eventos, prestação de serviço, publicações e outros produtos acadêmicos:    

  

i. Programas: conjunto de projetos de extensão, de caráter orgânico-institucional, que possua 

clareza de diretrizes e esteja orientado a um objetivo comum em ação a ser desenvolvida a 

médio e longo prazo;  

  

ii. Projetos: ação processual e contínua, de caráter educativo, social, científico ou  

tecnológico com objetivo específico, a ser desenvolvida a curto e médio prazo;  

  

iii. Cursos: conjunto articulado de ações pedagógicas, de caráter teórico e/ou  

prático, ações estas planejadas e organizadas de modo sistemático, com carga horária mínima 
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de 8 horas e critérios de avaliação definidos. Podem abarcar cursos de iniciação, 

aperfeiçoamento, atualização ou qualificação profissional, dentre outros;  

  

I.  Eventos: apresentação e exibição pública e livre ou também com clientela  

específica, do conhecimento ou produto cultural, científico e tecnológico desenvolvido, 

conservado ou reconhecido pela Faculdade. Inclui: congresso, seminário, encontro, 

conferência, ciclo de debates, exposição, espetáculo, festival, evento esportivo, entre outros;  

  

I.  Prestação de serviços: realização de trabalho oferecido pela instituição ou  

contratado por terceiros (comunidade e/ou empresas), incluindo assessorias, estágios, 

consultorias, cooperação interinstitucional e/ou internacional. Ressalta-se que a prestação de 

serviços na  FAQI deve considerar sempre o caráter pedagógico de sua ação, eliminando a 

possibilidade de substituir o Estado em suas funções e de transformar-se em uma agência de 

venda de serviços;  

  

XVIII. Publicações e outros produtos acadêmicos: produção de publicações e de  

produtos acadêmicos decorrentes das ações de extensão para difusão e divulgação cultural, 

científica ou tecnológica, tais como cartilhas, vídeos, filmes, softwares, anais, revistas, livros, 

CDs, entre outros.  

  

CAPÍTULO III DAS ATRIBUIÇÕES DOS ÓRGÃOS ACADÊMICOS ENVOLVIDOS COM A EXTEN-

SÃO   

Art.6o - A gestão das atividades de extensão na IES será realizada pelo Núcleo de Inovação e 
tecnologia (NIT) com o apoio do Núcleo de apoio ao Discente e Docente (NADD).   

Art.7o – O presente regulamento define a criação e regula a Coordenação de Extensão da 
FAQI.   

Parágrafo Primeiro – São objetivos da Coordenação de Extensão:  

 i.  Gerir a 

Extensão da FAQI, de acordo com o previsto neste  
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Regimento;    

ii. Homologar as propostas de extensão, encaminhadas pelos diversos setores e pelos cursos 
de graduação, após aprovação pela Coordenação do Curso e encaminhar à NIT para  

Parecer final;    

iv. Acompanhar as atividades de extensão propostas;    

iv.  Manifestar-se quanto à continuidade da atividade de extensão;    

v. Definir, juntamente com as direções administrativa e acadêmica a carga horária dos 

docentes e discentes destinadas às atividades propostas;    

vi. Propor a política de extensão no âmbito da FAQI, integrando-a as demais, relativas 

ao ensino e a Iniciação científica, a partir de discussões com a comunidade acadêmica e do 

diagnostico das necessidades da sociedade;    

vii. Propor normas, resoluções, critérios a fim de regulamentar as atividades de 

extensão;    

viii. Articular e integrar propostas de política de extensão com as propostas de ensino e 

Iniciação científica;    

ix. Auxiliar a Graduação na proposta do plano de atuação, contribuindo com analises e 

dados relativas à área de extensão;    

x. Auxiliar a Graduação na implementação das respectivas reestruturações necessárias 

à instituição, no que concerne as atividades de extensão;    

xi. Formular diagnósticos dos problemas da instituição, na sua área de atuação;  xii. 

Propor, alterar e avaliar normas definidoras das atividades de extensão da instituição;    

xiii. Supervisionar a expedição de documentos legais referentes às atividades de 

extensão, mantendo inclusive, o registro de expedição de certificados;    

xiv. Acompanhar o encaminhamento de documentos relativos às atividades de extensão 

para que sejam rápidos claros e consistentes com as definições institucionais;    

xv. Definir e avaliar a utilização de recursos da Instituição destinados ao custeio das 

atividades de extensão;  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xvi. Determinar prazos para o encaminhamento de propostas e relatórios das atividades 

de extensão.    

xvii. Avaliar o conjunto das atividades de extensão, com base nos relatórios 

encaminhados, com a finalidade de diagnosticar possíveis problemas e eficácia das atividades 

realizadas, os custos dessas atividades e a população atingida;    

xviii. Deliberar sobre roteiros para apresentação de propostas, projetos ou programas de 

atividades de extensão e de relatórios dessas atividades, propostos pela Pós NIT, para  

servir de orientação aos interessados;    

xix. Elaborar relatório anual das atividades de extensão da FAQI; xx. Assessorar os 

proponentes na elaboração e execução de propostas, projetos e programas de extensão, 

auxiliando, inclusive, na busca de recursos necessários pela implementação;    

xxi. Implementar publicações que divulguem as atividades de extensão da FAQI e seus 
projetos;  

Art.8o - Aos cursos, enquanto unidades acadêmicas básicas organizadas competem:   

i. Propor atividades de extensão que possam ser promovidas no âmbito do curso ou na forma 

de parcerias;  

ii. Dar parecer sobre toda e qualquer alteração proposta para a atividade nos casos em 

que já aprovadas pelos órgãos competentes;  

iii. Participar da obtenção de recursos para a realização da atividade;  

iv.  iv. Promover a divulgação dos eventos através dos órgãos competentes;  

v. Acompanhar as atividades de extensão de docentes, no que se refere ao 

cumprimento dos objetivos propostos, resultados obtidos, contribuição de atividade de 

ensino, à Iniciação científica e ao acesso ao conhecimento;  

vi. Elaborar plano anual de atividades de extensão em nível de curso;  

vii. Supervisionar e avaliar o desempenho dos envolvidos nos projetos ou programa;  

viii. Toda proposta de projeto, programa ou atividade de extensão deverá ser enviado ao 
Coordenador de curso que, após parecer, fará o encaminhamento a Coordenação de 
Extensão.  
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Art. 9o– No caso de atividades de extensão propostas por setores não pertencentes à  área 
acadêmica, ou seja, área técnico-administrativa deverá ser observado os seguintes 
procedimentos:   
I. Cabe à unidade ou setor interessado elaborar a proposta da atividade de extensão, 

encaminhando-a a Assessoria de Extensão.   

II. Aprovada a proposta, cabe ao proponente a execução da atividade, bem como o 

encaminhamento do seu relatório final.   

III. Para a realização de atividade de extensão por colaborador técnico-administrativo, 

deverá ser observado o seguinte:   

. a)  A autorização para a realização das atividades de extensão será sempre da  

Assessoria de Extensão e homologada pela NIT. O colaborador poderá realizar ou ser 
responsável por atividade de extensão se esta fizer parte das atribuições do cargo que ocupa 
e com a concordância da chefia do setor a que pertence;  

. b)  Cursos de qualquer modalidade, definidos nas normas das atividades de extensão, podem 
ser ministrados pelo colaborador se for de sua competência por atribuição ou cargo que 
ocupa ou por especialidade do assunto, essas atividades não serão consideradas pela FAQI, 
em nenhuma hipótese, como exercício de função docente acadêmica uma vez que tais cursos 

caracterizam-se como de treinamento profissional;    

. c)  Nos certificados emitidos para comprovar a realização dessas atividades não deverá 
constar como designação do responsável pela realização da atividade a expressão professor.   

Artigo 10°. Para a consecução de seus objetivos, as atividades de extensão será composto por: 
I- Coordenação;  II Assessoria de Prospecção de Extensão Acadêmica;   
  

Artigo 11°. Compete a(o) coordenador(a) da Extensão:  

i. propor a política de extensão no âmbito da IES;  

ii. Planejar, desenvolver, implementar, avaliar e reavaliar sistemática e periodicamente 

as ações extensionistas em desenvolvimento;   

iii. Prever e orientar a captação dos recursos (interno e externo) necessários ao bom 

desempenho das atividades de extensão;   

iv. Estabelecer parcerias com órgãos públicos, privados e do Terceiro Setor;  
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v. Orientar a proposição de ações extensionistas a partir das atividades desenvolvidas 

pelos docentes e discentes na FAQI, em suas várias unidades;   

vi. Organizar ações, eventos e cursos de interesse para a comunidade acadêmica e não 

acadêmica;   

vii. Orientar, coordenar e apresentar aos órgãos competentes, o plano e o relatório 

anual de atividades de extensão da FAQI;    

viii. Gerir a Extensão da IES e desenvolver outras atividades correlatas necessárias ao 

bom andamento das atividades de extensão, de acordo com o previsto neste Regimento.  

  

Artigo 12°. Compete a Assessoria de Extensão Acadêmica:   

  

i. Assessorar e orientar a coordenação quanto às necessidades de ações extensionistas da 

comunidade;  

ii. Assessorar e orientar à coordenação quanto ao julgamento de propostas de ações 

extensionistas submetidas  por docentes e discentes;  

iii. Realizar prospecção e mapeamento de parceiros potenciais regionais e nacionais, 

visando o desenvolvimento de atividades extensionistas;  

iv. Prospectar editais, chamamentos e oportunidades de desenvolvimento de ações de 

extensão em órgãos públicos, privados e do Terceiro Setor;  

v. Elaborar minutas de convênios e contratos, criar agenda de visitas e retornos, 

cadastramentos de instituições, atualização de planilhas de controle e relatórios;  

vi. Desenvolver outras atividades correlatas, necessárias ao funcionamento das 

atividades de extensão.  

  

CAPÍTULO IV DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS     

Art. 13o - Não se incluem nestas normas de atividades de caráter personalíssimo do docente 
especialmente o recebimento de prêmios ou emolumentos em pecúnia pela participação em 
concursos científicos, bancas de instituições superiores de ensino e publicação de artigos 
técnicos.   
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Art. 14o  - Fica instituído o “Dia do Profissional”, onde cada curso, por meio do Coordenador 
do Curso deverá promover no dia comemorativo de sua profissão eventos como palestra, 
simpósio, mesa-redonda, com profissionais da área, a fim de proporcionar as informações aos 
discentes, sobre sua futura profissão.   

Parágrafo único: a atividade descrita do caput deste artigo é de caráter obrigatório e a 
comprovação de sua realização deverá ser registrada na Coordenação de Extensão.   

Art. 15o  - Fica instituída a “Ação Solidária”, no qual os alunos matriculados no primeiro 
período podem participar, em data determinada pela Coordenação de Extensão, de ação 
solidária a ser organizada junto a coordenação dos cursos.   

Parágrafo único: a atividade descrita do caput deste artigo é de caráter obrigatório e a 
comprovação de sua realização deverá ser registrada no núcleo de extensão   

Art. 16o  - Ficam implantadas as Áreas Temáticas da Extensão. (Anexo I).  

Art. 17o  - Os casos não previstos neste regulamento serão resolvidos pela coordenação do 
Núcleo de Inovação e Tecnologia (NIT).   

Art. 18o  - Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação.  
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